PARECER N° 1533, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 263, DE 2016
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Rafael Silva, que busca instituir a “Semana de Incentivo ao Parto Normal e Humanizado”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, de 06 a 12/04/2016, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável na forma do substitutivo proposto (fls. 05/06).
Em seguida, a propositura foi apreciada pela Comissão de Saúde, obtendo parecer favorável na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 08/09).
Por fim, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Conforme informações que constam do sítio do Ministério da Saúde, em sua página dedicada ao incentivo ao parto normal, 84% dos partos realizados pelo sistema de saúde complementar são cesáreas. No serviço público, esse percentual cai para 40%, o que ainda é considerado elevado para a meta preconizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), de 15% (Disponível em: http://promocaodasaude.saude.gov.br/promocaodasaude/assuntos/incentivo-ao-parto-normal. Acesso em 29/08/2016).

Portanto, no que tange ao mérito, observa-se que a propositura é extremamente oportuna. 

Do ponto de vista financeiro-orçamentário, nota-se que o projeto em exame, originalmente, continha cláusula que poderia resultar na realização de despesa suportada pelos cofres públicos. A acolhida, no entanto, do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação – que, aliás, é medida que se impõe – resulta na ausência de gastos pelo Poder Público, de forma que não há óbices de nossa parte no que nos compete analisar.

Pelo exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 263, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Edson Giriboni – Vaz de Lima -  João Caramez – João Paulo Rillo – Teonilio Barba  

